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MENSAGEMN°. Ç3 7~Ç,DEU~DE Dt3.RM/v0210 DE 2021.

Senhor Presidente,

Submeto à elevada apreciação dessa Augusta Assembleia Legislativa, por intermé
dio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispositi
vos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que “INSTITUI A GRATI
FICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE DE DESENVOLVIMENTO INSTITU
CIONAL NA FUNDAÇÃO DE TELEDUCAÇÃO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVI
DENCIAS.”

A valorização dos servidores estaduais, através do aprimoramento de diversas po
líticas remuneratórias, tem sido uma das diretrizes de atuação do Governo do Estado. Bem ilus
tram esse cenário as inúmeras leis aprovadas, nos últimos anos, junto a esse Parlamento, preven
do melhorias remuneratórias e funcionais para as mais diversas categorias de servidores estadu
ais. Tudo isso vem sendo feito em claro reconhecimento aos relevantes serviços prestados por es
ses agentes ao Estado e à população cearense, buscando-se, ao mesmo tempo, incentivar o aper
feiçoamento profissional, com repercussão direta na qualidade do serviço público.

Seguindo caminho nessa política, almeja-se, com este Projetode Lei, instituir me
lhorias remuneratórias para os servidores estaduais ocupantes de cargos ou exercentes de função,
Grupo ADO e ANS, integrantes do quadro da Fundação de Teleducação do Ceará — Funtelc. Essa
Fundação tem as suas competências definidas na Lei Estadual n.° 16.710, de 21 de dezembro de
2018, sendo seus servidores responsáveis pela criação, produção e veiculação de programas da
TV Ceará, com ênfase para as manifestações regionais e as áreas de educação, cultura e informa
çao;

Através deste Projeto, cria-se para os servidores de nível médio e superior da Fun
telc uma gratificação de desempenho, denominada Gratificação de Desempenho de Atividade de
Desenvolvimento Institucional — Gdadi, a qual será devida em função do alcance de metas insti
tucionais e individuais, constituindo-se instrumento de incentivo ao desempenho fúncional, com
ganho de eficiência e de qualidade das ações e serviços prestados no âmbito do referido ôrgão.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de cpfiferir à
necessário apoio a esta provocação, solicito a Vossa Excelência emprestar sua valiosa colab~~
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ção no seu encaminhamento, tendo em vista a importância da matéria.

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes pares, protesto de
elevado apreço e distinguida consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
de de 2021

arVL
C tio Sobreira de Santana

GOVERNA OR DO ESTADO DO CEARÁ

A Sua Excelência o Senhor
Deputado EVANDRO SA BARRETO LEITÃO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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PROJETO DE LEI

INSTITUI A GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE
ATIVIDADE DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIO
NAL NA FUNDAÇÃO DE TELEDUCAÇÃO DO CEA
RÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° Fica instituída, no âmbito da Fundação de Teleducação do Ceará — Funtelc, a Gratifica
ção de Desempenho de Atividade de Desenvolvimento Institucional — Gdadi, devida aos servido
res ativos ocupantes de cargos ou exercentes de funções pertcncentes ao quadro de pessoal da
Funtelc, integrante da estrutura organizacional do Poder Executivo Estadual.
§ 1° A Gdadi será atribuída ao servidor pelo efetivo desempenho de suas atribuições em função
do alcance de metas institucionais e individuais definidas em portaria do dirigente máximo da
Funtele, em conformidade com critérios previstos em decreto do Poder Executivo, observado o
seguinte:
1 - as metas individuais para pagamento da Gdadi serão estabelecidas com base em indicadores
de desempenho, conforme regulamentação;
II - as metas institucionais para pagamento da Gdadi serão estabelecidas com base em indicado
res globais de desempenho institucionais, conforme regulamentação.
§ 2° O valor da Gdadi, para os ocupantes de cargos ou exercentes de função do Grupo Ocupacio
nal Atividades de Apoio Administrativo e Operacional - ADO, corresponderá a, no máximo, 80%
(oitenta por cento) do vencimento do servidor, considerando o resultado do desempenho em rela
ção às metas individuais e institucionais.
§ 3° O valor da Gdadi, para os ocupantes de cargos ou exercentes de ftnção do Grupo Ocupacio
na! Atividades de Nível Superior - ANS, corresponderá a, no máximo, 20% (vinte por cento) do
vencimento do servidor, considerando o resultado do desempenho em relação às métas individu
ais e institucionais.
§ 4° Dos pereentuais previstos nos §~ 2° e 30, 40% (quarenta por cento) serão atribuidos em fun
ção do alcance de metas individuais e 60% (sessenta por cento) em função do alcance de metas
institucionais.
§ 5° Os servidores da Funtelc, quando cedidos ou à disposição, exclusivamente, para órgãos/enti
dades do Poder Executivo Estadual, farão jus somente ao pereentual aferido na avaliação in~titu
ciona! da Fundação, exceto quando a cessão ou disposição for para ocupar cargo em comissão de
Secretário dc Estado, de Secretário Executivo e de dirigentes máximos da Administração Indire
ta, caso em que a Gdadi será devida nos percentuais máximos previstos nos §~ 2° e 3°, com base
nas metas institucionais.
§ 6° A Gdadi será incorporada ou levada à conta dos proventos de aposentadorias e pensões, na
forma da legislação.
§ 7° A Gdadi não será considerada para efeito de cálculo de outras vantagens pecuniárias,~ném
será paga cumulativamente com outra vantagem que venha a ser conccdida com a mesma flnalfl
dade.
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Art. 2° Estalei entra em vigor a partir de P de janeiro de 2022.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
de de 2021.

Can}ilo Sobreira de Santana
GOVERN OR DO ESTADO DO CEARÁ :
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CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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do Estado do Ctará

Requerimento N°: 6038/2021

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA
Em 08 de Dezembro de 2021

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE

~ ~ URGÊNCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.

1° Secretario

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do art. 280, do Regimento Interno desta Casa, que seja
determinada a tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

- Mensagem n° 164/2021 - Oriunda da Mensagem Nó 8.785 — Autoria do Poder Executivo - 8.785 — Institui a gratificação de
desempenho de atividade de desenvolvimento institucional na Fundação de Teleducação do Ceará, e dá outras providências;

- Mensagem n° 165/2021 - Orïunda da Mensagem Nó 8.786— Autoria do Poder Executivo - Dispõe sobre o indica de atualização da
Unidade Fiscal de Referência do Estado do Ceará — UFIRCE;

- Mensagem n° 166/2021 - Oriunda da Mensagem Nó 8.787 — Autoria do Poder Executivo - Altera a Lei n° 17.347, de 11 de
dezembro de 2020, e dá outras providências;

- Mensagem n° 167/2021 - Oriunda da Mensagem N0 8.789— Autoria do Poder Executivo - Autoriza o Estado do Ceará a conceder
subvenção social ao Fundo das Nações Unidas para a Infância — UNICEF, no Brasil, e dá outras providências;

- Mensagem n° 168/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.790— Autoria do Poder Executivo - Altera a Lei n° 17.364, de dezembro de
2020, que estima a receita e fixa a despesa do estado para o exercício financeiro de 2021~ e dá outras providências;

- Mensagem n° 169/2021 - Oriunda da Mensagem Nó 8.791 — Autoria do Poder Executivo - Autoriza a abertura de crédito especial e
dá outras providências;

- Mensagem ri0 170/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.792 — Autoria do Poder Executivo - Institui o Programa Estadual de
Desenvolvimento do Cinema e Audiovisual — Programa Ceará Filmes, cria o Sistema Estadual do Cinema e Audiovisual, e dá outras
providências;

- Projeto de Lei Complementar n° 32/2021 - Oriunda da Mensagem Nó 8.788 — Autoria do Poder Executivo - Altera a Lei
Complementar n0 58, de 31 de março de 2006, e dá outras providências;

- Projeto de Resolução n° 23/2021 - Autoria da Mesa Diretora - Disciplina o acessos à informação no âmbito do Poder Legislativo do
Estado do ceará e dá outras providências.

Justificativa:
As Proposições indicadas necessitam que seja tramitado em regime de urgência, tendo em vista a necessidade do Estado do Ceará

Página 1 de 3
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apresse seus atos necessários ao bom andamento da administração pública.
Sobre a mensagem n° 164, a mesma objetiva instituir para os servidores e ocupantes de cargos da Fundação de Teleducação do
Ceará, a Gratificação de Desempenho, do Atividade, de Desenvolvimento Institucional — Gdadi, com base no alcance de metas
institucionais e individuais definidas em portaria, incentivando o desempenho destes;
Sobre a mensagem n° 165, a mesma tem o objetivo de atualizar a Lei que dispõe sobre o valor da UFIRCE, substituindo o indice de
atualização;
Sobre a mensagem 16612021, esta tem o objetivo de objetivo de alterar a Lei que autorizou o Governo a adquirir e distribuir tablets
aos alunos do ensino público cearense;
Sobre a mensagem n° 167, a mesma objetiva autorizar o Estado do Ceará a conceder uma subvenção para a UNICEF no valor de 1
milhão de reais! em prol do desenvolvimento de ações voltadas para a promoção dos direitos de crianças e adolescentes no Estado,
por meio de um programa de cooperação;
Sobre a mensagem n° 168, a mesma tem o objetivo de realizar alteração no anexo da Lei Orçamentária Anual de 2021 (aprovada
em 2020), atendendo a recomendação do Tribunal de Contas do Estado do Ceará, que recomendou a inclusão do Demonstrativo
regionalizado do efeito sobre as receitas e despesas! decorrente de isenções, anistias! remissões! subsídios e benefícios de
natureza financeira, tributária e crediticia;
Sobre a mensagem n° 169, a mesma tem o objetivo de autorizar a abertura de crédito especial no valor total de R$ 8.184.000,00
(oito milhões e cento e oitenta e quatro mil reais) para o FEAS, SPS e SEAS.
Sobre a mensagem n° 170 a mesma tem o objetivo de instituir o Programa Estadual de Desenvolvimento do Cinema e Audiovisual —

Programa Ceará Filmes, bem como cria o Sistema Estadual do Cinema e Audiovisual,
Sobre o Projeto de Lei Complementar n° 32/2021, é no sentido de realizar modificações na Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do
Estado, como a possibilidade de se inserir no Gabinete da Procuradoria Geral, um Assessor de Planejamento e Gestão Interna, que
ficará encarregado pelo aprimoramento da gestão e pelo aperfeiçoamento do planejamento interno da PGE;
Sobre Projeto de Resolução da Mesa Diretora n°18/2021, o mesmo visa regulamentar o acesso á informação no âmbito do Poder
Legislativo Cearense, com base no plano organizatório procedimental, apresentando medidas de aprimoramento da legislação sobre
transparência, acesso à informação e controle social da administração pública.
Sala das Sessões! 08 de Dezembro de 2021

4ESAR FILHO
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Informações complementares

Entrada Legislativo: 0812.2021
Data Leitura do Expediente: 08.12.2021
Data Deliberação: 08,12.2021
Situação: Aprovado
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Mensagem nº 8.785/2021

 

Proposição n.º 00164/2021

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.785, de 06 de dezembro
de 2021, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “institui a gratificação de desempenho de
atividade de desenvolvimento institucional na Fundação de Teleducação do Ceará, e dá outras
providências.”

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

 

A valorização dos servidores estaduais, através do aprimoramento de diversas políticas
remuneratórias, tem sido uma das diretrizes de atuação do Governo do Estado. Bem
ilustram esse cenário as inúmeras leis aprovadas, nos últimos anos, junto a esse
Parlamento, prevendo melhorias remuneratórias e funcionais para as mais diversas
categorias de servidores estaduais. Tudo isso vem sendo feito em claro reconhecimento
aos relevantes serviços prestados por esses agentes ao Estado e à população cearense,
buscando-se, ao mesmo tempo, incentivar o aperfeiçoamento profissional, com
repercussão direta na qualidade do serviço público.

                                                                                 

Seguindo caminho nessa política, almeja-se, com este Projeto de Lei, instituir melhorias
remuneratórias para os servidores estaduais ocupantes de cargos ou exercentes de função,
grupo ADO e ANS, integrantes do quadro da Fundação de Teleducação do Ceará-Funtelc.
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Essa Fundação tem as suas competências definidas na Lei Estadual nº 16.710, de 21 de
dezembro de 2018, sendo seus servidores responsáveis pela criação, produção e
veiculação de programas da TV Ceará, com ênfase para as manifestações regionais e as
áreas de educação, cultura e informação.

 

Através deste Projeto, cria-se para os servidores de nível médio e superior da Funtelc uma
gratificação de desempenho, denominada Gratificação de Desempenho de Atividade de
Desenvolvimento Institucional – Gdadi, a qual será devida em função do alcance de metas
institucionais e individuais, constituindo-se instrumento de incentivo ao desempenho
funcional, com ganho de eficiência e de qualidade das ações e serviços prestados no
âmbito do referido órgão.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;
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Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa
do Poder Executivo, uma vez que permeia a estrutura organizacional dos servidores públicos, de modo a
estimular a eficiência no exercício do “múnus” público.

 

Sobre o tema em específico, o art. 61 da Constituição Cidadã, aplicado simetricamente no âmbito dos
Estados federados, estabelece o seguinte:

 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou
Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao
Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao
Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica
ou aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços
públicos e pessoal da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria; 

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como
normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;
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e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado  o
disposto no art. 84, VI;  

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções,
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.

          

 Na mesma toada é a Constituição Estadual:

 

Art. 60. [...]

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e
fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu regime
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu
regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e
transferência de policiais militares e de bombeiros militares para a inatividade;

O projeto de lei em destaque trata da gratificação destinada aos servidores ativos ocupantes de cargos ou
exercentes de funções pertencentes ao quadro de pessoal da Funtelc, almejando bons resultados, sob o
prisma do princípio da eficiência, vinculando e norteando a administração pública, na exigência de que a
atividade administrativa seja exercida com presteza, perfeição e rendimento funcional, fundamento de
uma concepção perpetrada pela Administração Pública Gerencial.

 

Os órgãos públicos são dotados de autonomia, embora submetidos ao controle constitucional, com a
finalidade de desempenhar determinada atividade pública dentro das suas necessidades técnicas,
cabendo-lhes traçar metas para alcançar resultados que tornem seus serviços adequados e eficazes, bem
como implementar gratificações aos seus servidores, de acordo com o grau de responsabilidade e
atribuições que atenda a proteção dos administrados, tendo como parâmetro o interesse público e a
legalidade.

 

Sobre a política remuneratória dos servidores públicos, dispõe a Lei Maior Federal:

 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de
política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados
pelos respectivos Poderes.

§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema
remuneratório observará: 

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de
cada carreira;
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II - os requisitos para a investidura;

III - as peculiaridades dos cargos.

§ 2º A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a
formação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-se a participação nos
cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração
de convênios ou contratos entre os entes federados.

 

Desse modo, denota-se que o projeto de lei em epígrafe objetiva concretizar o comando normativo dos
dispositivos supracitados, bem como o princípio da eficiência previsto no art. 37, “caput” da Constituição
Federal de 1988, respeitando-se uma progressão remuneratória a depender do nível de responsabilidade,
atribuições exercidas por cada categoria de servidores públicos.

 

Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
8.785/2021, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
09 de dezembro de 2021.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 08/12/2021

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 164/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.785, do Poder Executivo)

 

INSTITUI A GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO
DE ATIVIDADE DE DESENVOLVIMENTO
INSTITUCIONAL NA FUNDAÇÃO DE
TELEDUCAÇÃO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.785, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 164/2021
que institui a gratificação de desempenho de atividade de desenvolvimento institucional na Fundação de
Teleducação do Ceará, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A valorização dos servidores estaduais,
através do aprimoramento de diversas políticas remuneratórias, tem sido uma das diretrizes de
atuação do Governo do Estado. Bem ilustram esse cenário as inúmeras leis aprovadas, nos últimos
anos, junto a esse Parlamento, prevendo melhorias remuneratórias e funcionais para as mais
diversas categorias de servidores estaduais. Tudo isso vem sendo feito em claro reconhecimento aos
relevantes serviços prestados por esses agentes ao Estado e à população cearense, buscando-se, ao
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mesmo tempo, incentivar o aperfeiçoamento profissional, com repercussão direta na qualidade do
serviço público.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem institui a gratificação de desempenho de atividade de desenvolvimento institucional
na Fundação de Teleducação do Ceará, e dá outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do
Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 164/2021
oriunda da Mensagem nº 8.785, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE EDUCAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: SIM: 08/12/2021.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. ELMANO FREITAS.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE EDUCAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 164/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.785, do Poder Executivo)

 

INSTITUI A GRATIFICAÇÃO DE
DESEMPENHO DE ATIVIDADE DE
DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL NA
FUNDAÇÃO DE TELEDUCAÇÃO DO CEARÁ,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.785, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 164/2021
que institui a Gratificação de Desempenho de Atividade de Desenvolvimento Institucional na Fundação
de Teleducação do Ceará, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A valorização dos servidores estaduais,
através do aprimoramento de diversas políticas remuneratórias, tem sido uma das diretrizes de
atuação do Governo do Estado. Bem ilustram esse cenário as inúmeras leis aprovadas, nos últimos
anos, junto a esse Parlamento, prevendo melhorias remuneratórias e funcionais para as mais
diversas categorias de servidores estaduais. Tudo isso vem sendo feito em claro reconhecimento aos
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relevantes serviços prestados por esses agentes ao Estado e à população cearense, buscando-se, ao
mesmo tempo, incentivar o aperfeiçoamento profissional, com repercussão direta na qualidade do
serviço público.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 08 de
dezembro de 2021, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua
tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem institui a Gratificação de Desempenho de Atividade de Desenvolvimento
Institucional na Fundação de Teleducação do Ceará, e dá outras providências.

A matéria institui para os servidores e ocupantes de cargos da Fundação de Teleducação do Ceará, a
Gratificação De Desempenho De Atividade De Desenvolvimento Institucional – GDADI, com base no
alcance de metas institucionais e individuais definidas em portaria, incentivando o desempenho destes. Os
servidores da FUNTELC são responsáveis pela criação, produção e veiculação de programas da TV
Ceará, com ênfase nas manifestações regionais e nas áreas de educação, saúde, cultura e informação. A
GDADI corresponderá a, no máximo, 80% do vencimento do servidor, conforme o servidor atingir suas
metas, com base na avaliação institucional. A matéria é conseqüentemente benéfica para a administração
pública. Além disso, possui previsão financeira e está em acordo com as diretrizes previstas em Lei
orçamentária.

Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.785, propostaMENSAGEM N° 164/2021
pelo Poder Executivo, apresentamos o  à regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL,
Proposição.

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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1
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO QUATROCENTOS E CINQUENTA E DOIS

INSTITUI A GRATIFICAÇÃO DE
DESEMPENHO DE ATIVIDADE DE
DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL NA
FUNDAÇÃO DE TELEDUCAÇÃO DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

Art. l.° Fica instituída, no âmbito da Fundação de Teleducação do Ceará — Funtelc, a
Gratificação de Desempenho de Atividade de Desenvolvimento Institucional — Gdadi, devida aos
servidores ativos ocupantes de cargos ou exercentes de funções pertencentes ao quadro de pessoal da
Funtelc, integrante da estmtura organizacional do Poder Executivo Estadual.

§ 1.° A Gdadi será atribuída ao servidor pelo efetivo desempenho de suas atribuições em
função do alcance de metas institucionais e individuais definidas em portaria do dirigente máximo da
Funtelc, em conformidade com critérios previstos em decreto do Poder Executivo, observado o
seguinte:

1 — as metas individuais para pagamento da Gdadi serão estabelecidas com base em
indicadores de desempenho, conforme regulamentação;

II — as metas institucionais para pagamento da Gdadi serão estabelecidas com base em
indicadores globais de desempenho institucionais, conforme regulamentação.

§ 2.° O valor da Gdadi, para os ocupantes de cargos ou exercentes de função do Grupo
Ocupacional Atividades de Apoio Administrativo e Operacional — ADO, corresponderá a, no máximo,
80% (oitenta por cento) do vencimento do servidor, considerando o resultado do desempenho em
relação às metas individuais e institucionais.

§ 3.° O valor da Gdadi, para os ocupantes de cargos ou exercentes de função do Grupo
Ocupacional Atividades de Nível Superior — ANS, corresponderá a, no máximo, 20% (vinte por cento)
do vencimento do servidor, considerando o resultado do desempenho em relação às metas individuais e
institucionais.

§ 4.° Dos percentuais previstos nos §~ 2.° e 3.°, 40% (quarenta por cento) serão atribuídos
em função do alcance de metas individuais e 60% (sessenta por cento) em função do alcance de metas
institucionais.

§ 50 Os servidores da Funtelc, quando cedidos ou à disposição, exclusivamente, para
órgãos/entidades do Poder Executivo Estadual, farão jus somente ao percentual aferido na avaliação
institucional da Fundação, exceto quando a cessão ou disposição for para ocupar cargo em comissão de
Secretário de Estado, de Secretário Executivo e de dirigentes máximos da Administração Indireta, caso
em que a Gdadi será devida nos percentuais máximos previstos nos §~ 2.° e 3.°, com base nas metas
institucionais.

§ 6.° A Gdadi será incorporada ou levada à conta dos proventos de aposentadorias e
pensões, na forma da legislação.

§ 7.° A Gdadi não será considerada para efeito de cálculo de outras vantagens pecuniárias,
nem será paga cumulativamente com outra vantagem que venha a ser concedida com a mesma
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

finalidade.
Ad. 1° Esta Lei entra em vigor a partir de 1.° dejaneiro de 2022.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

8 de dezembro de 2021.

~ DEP. EVANDRO LEITÃO
~•-- \~_ PRESIDENTE

DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE

1 1’ DEP. DANNIEL OLIVEIRA

2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. ANTÔNIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO
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